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    PREFÁCIO




    É com grande satisfação que recebo o convite para prefaciar o livro de Rodrigo Caldas Polla, intitulado Cooperação Jurídica Internacional como Mecanismo para Investigação Policial. Cuida-se de assunto que vem recebendo amplo destaque na atualidade, considerando o caráter transnacional de muitas infrações, como se verifica com o tráfico internacional de pessoas, animais silvestres, de drogas ilícitas, armamentos, inclusive nucleares, além de outros fenômenos criminais cuja a elucidação e eventual dedução de ações penais demandem a colaboração de autoridades de outros países.




    Dessa maneira, partindo de uma perspectiva interdisciplinar – conforme recomenda a boa metodologia nos cursos de pós-graduação stricto sensu –, Rodrigo Polla inicia suas reflexões analisando o processo de globalização econômica que, a reboque da integração de mercados, culturas e incremento da circulações de pessoas, bens e serviços, também acarretou a “globalização” de organizações criminosas que passaram a estender suas atividades ilícitas ignorando as fronteiras políticas entre países. Isso exigiu, naturalmente, a buscas de soluções jurídicas para tornar mais ágeis e eficazes os instrumentos de prevenção e repressão penais, aproximando-se, assim, as autoridades investigativas dos países afetados pelas citadas ações criminais.




    Demais disso, o Autor discorre sobre a Criminologia, entendida como ciência vocacionada a etiologia da delinquência, de sorte a propiciar um conjunto de informações válidas a respeito da criminalidade, o que implica na adoção de políticas dissuasórias mais eficazes por parte dos legisladores e dos aplicadores das normas penais. Nesse contexto, Rodrigo Polla observa ainda preponderar em algumas esferas científicas certa “seletividade penal”, não alcançando, assim, uma satisfatória compreensão da criminalidade dos “homens de negócios” ou da criminalidade econômica e empresarial, seguramente de caráter transnacional. Como bem dito pelo Autor, “a visão da criminalidade econômica, em alguns aspectos, pode não ser satisfatória, ao passo que surge um novo paradigma com o desenvolvimento de uma sociedade pós-industrialização”. Consequentemente, faz-se necessária a inovação do sistema penal vigente, de forma a alcançar as novas formas de criminalidade transnacionais que, como muito dito pelo Autor, podem ser exemplificadas com as praxes ilícitas havidas nos mercados financeiros globalizados.




    Em seguida, a obra ora prefaciada discorre sobre as regras internacionais e os mecanismos de cooperação, tanto de conteúdo extrapenal como, naturalmente, de caráter penal. Além de abordar tratados e convenções, analisa-se os instrumentos de colaboração penal internacional contemplados na Lei de Migração, como o direito de extradição, tema do qual tenho particularmente estudado ao longo da minha vida acadêmica. Considero, assim, pertinentes e apropriadas as considerações feitas pelo Autor a respeito não somente da extradição, como, igualmente, dos demais institutos que compõe esse ramo do Direito Penal, como a transferência de condenados e a colaboração penal em sentido estrito. Vale, assim, destacar a definição apresentada pelo Autor acerca da cooperação jurídica policial: é o mecanismo que busca, ainda em uma fase mais próxima ao evento criminoso, colher elementos de convicção da autoria e materialidade situados fora da fronteira política do local do crime.




    A quarta parte da obra é dedicada a análise da cooperação no direito brasileiro, partindo-se da perspectiva da investigação policial. Expõe-se, portanto, a sua natureza jurídica, seus princípios, suas características ou requisitos legais, a forma de como ela se operacionaliza internamente – isto é, dentro do território nacional –, concluindo com uma instigante análise do tratamento dado a cooperação jurídica internacional por parte do Código de Processo Civil. Como bem observado, o artigo 27, inciso II, do CPC, referiu-se à obtenção de informações e colheita de provas, que são medidas distintas. Ou seja, enquanto a primeira opera no “campo da investigação policial”, a segunda (colheita de provas), diz respeito a “fase de judicialização desses elementos de informação, constituindo-os em prova”.




    A parte final da publicação é destinada a morfologia da investigação policial internacional, nele inserida a atuação da polícia brasileira. Nestes termos, discorre-se sobre a EUROPOL (Serviço Europeu de Polícia), a UCI (Unidade de Cooperação Internacional), a INTERPOL (Organização Internacional de Polícia Criminal), a cooperação policial no MERCOSUL (Mercado Comum do Sul), sublinhando-se, no âmbito deste último, o acordo firmado no final de 2019 no sentido de permitir que perseguições policiais que se iniciem em um território, possam continuar em outro, caso o criminoso ou criminosos ultrapassem as fronteiras entre os Estados-Parte do bloco. Segundo Rodrigo Polla, providencias como essa são fundamentais para o restabelecimento do “equilíbrio da balança” no tocante a repressão ao crime organizado transnacional, em especial diante da percepção de que, aparentemente, “estamos perdendo a partida” em virtude de entraves burocráticos no expedito combate à criminalidade internacional.




    Demais disso, expõe-se a sistemática da atuação da polícia brasileira no que tange a cooperação investigativa interna, informando-nos das alterações promovidas no Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), consoante os termos do Decreto Federal n. 9.662/2019 que, dentre outras providências, disciplinou a integração entre os órgãos de investigação federais, estaduais e distritais, com o objetivo de melhor prevenir e reprimir a criminalidade em escala nacional. Nesse sentido, é feita uma análise da atuação da polícia brasileira no estrangeiro, como se pode verificar no curso da conhecida Operação Lavajato, que revelou um gigantesco esquema de cartelização de licitações envolvendo a prestação de serviços da Petrobrás, além de outras estatais, com corrupção ativa e passiva da ordem de bilhões de reais. Infelizmente, o esquema detectado na Lavajato foi “exportado” para outros territórios, o que também exigiu um estreitamento e alinhamento da atuação das polícias de diversos países.




    Por fim, cumpre salientar que o prefaciado analisou outros temas estreitamente relacionados com a seara da colaboração policial internacional, tais como a questão do juízo de delibação, os atos que não demandam a chancela jurisdicional, os atos que dela demandam, os requisitos formais e materiais do requerimento de colaboração investigativa internacional, a tramitação dos pedidos de auxílio policial (ativo e passivo) nos canais diplomáticos, além de outras questões intrinsecamente relacionadas.




    Por oportuno, gostaria de registrar que a obra escrita por Rodrigo Caldas Polla derivou de sua dissertação de mestrado elaborada e defendida perante o Programa de Pós-Graduação stricto sensu presencial da Universidade Estácio de Sá, da qual tive a felicidade de figurar como orientador. A dissertação ora mencionada foi aprovada por unanimidade e com nota máxima pela Banca Examinadora, da qual tive a subida honra de presidir, ladeado pelos eminentes Professores Doutores Eduardo Manuel Val e Luís Fernando Voss Chagas Lessa, tendo sido, na ocasião, indicada a sua publicação para o grande público.




    Como um estudioso e um entusiasta do aprimoramento do Direito Penal Internacional, em particular dos novos mecanismos de entreajuda internacional na prevenção e repressão da criminalidade transnacional e transfronteiriça, alegra-me sobremodo a edição do livro Cooperação jurídica internacional como mecanismo para investigação policial. Cuida-se de um texto elaborado com seriedade, zelo e dedicação. As assertivas estão sempre secundadas pelo devido suporte científico. É convidativo, portanto, a leitura desse trabalho, pois, assim como eu, creio que o leitor irá se interessar e se enriquecer com a temática conduzida, ao longo das suas muitas páginas, por Rodrigo Calda Polla.




    Desejo sorte e sucesso, ao Autor e a sua obra!




    ARTUR DE BRITO GUEIROS SOUZA




    PROFESSOR ASSOCIADO DE DIREITO PENAL (UERJ)




    COORDENADOR DO CENTRO DE PESQUISAS EM CRIMES EMPRESARIAIS E COMPLIANCE (CPJM)




    PROCURADOR REGIONAL DA REPÚBLICA (MPF)


  




  

    INTRODUÇÃO




    Diante do fenômeno da globalização, as relações internacionais vêm se intensificando cada vez mais, e nesse contexto torna-se cada vez mais necessário a comunicação, a inteiração entre os Estados, que diante da impossibilidade de resolver sozinhos seus problemas internos passaram a buscar formas de integração. Colocar à disposição dentro de seu território um instrumental jurídico ao alcance para tornar possível o auxílio a outro Estado passou a ser a pauta da atualidade.




    Corriqueiramente casos que ensejam a cooperação interjurisdicional a cada dia que passa ganham os noticiários. A necessidade dos Estados recorrerem a outros como forma de buscar o acesso à justiça reivindicando direitos ou o auxílio em matéria persecutória tornou-se uma realidade. Diante disso, mecanismos de cooperação passaram a ser viabilizados como forma de se garantir o respeito as garantias previstas nos tratados internacionais ratificados por aqueles Estados que de alguma forma se comprometeram a promover um bem comum de forma universal.




    Nessa linha Nádia de Araújo leciona:




    O aumento da dependência entre os Estados e o inter-relacionamento de toda ordem comercial e pessoal entre os cidadãos resulta em ações com reflexos em mais de um país, e deixar de considerar os requerimentos de outras nações implicará, forçosamente, a mesma atitude por parte destas ante nossos pedidos1.




    Para a autora, essa obrigação dos estados resulta de um dever de cooperação mútua para assegurar o pleno funcionamento da justiça, assegurando ao mesmo tempo, os direitos fundamentais protegidos no âmbito da Constituição e dos Tratados Internacionais.




    Como se pode perceber, o tema escolhido para estudo é atual e encontra-se na pauta do mundo globalizado. No entanto, é essencialmente específico em suas aspirações, o que nos faz lembrar que antes de chegarmos neste modelo, outros mecanismos de cooperação sugiram pós 2ª Guerra. Modelos que serviram de inspiração para em processo de aperfeiçoamento chegarmos ao modelo em estudo, a persecução penal para além das fronteiras nacionais.




    Pretende-se discorrer, portanto, sobre o fenômeno da cooperação jurídica internacional como mecanismo de investigação, com o objetivo de investigar se este importante instrumento atende os anseios de uma atuação eficaz dos órgãos de persecução penal na atualidade.




    Para tanto a presente dissertação está dividida em cinco capítulos. No primeiro capítulo passaremos a estudar a cooperação internacional de forma ampla, trazendo aspectos dos vários modelos existentes nesse seguimento para mais à frente voltar especificamente na investigação policial como um dos objetos possíveis de cooperação internacional.




    No segundo capítulo trataremos das acepções criminológicas investigando o fenômeno da criminalidade econômica que usualmente demanda mais do mecanismo de cooperação jurídica internacional em matéria penal.




    No capítulo seguinte traremos as regras internacionais de cooperação em vários seguimentos distintos no âmbito penal, seguido dos capítulos quarto e quinto, ambos com a finalidade de responder a problemática proposta quanto a eficácia do instrumento em análise. Respectivamente tratarão da cooperação policial no Brasil, elencando seus instrumentos internos de atuação e, por fim a investigação policial em âmbito internacional, suas entidades ao redor do mundo, e a atuação da polícia brasileira neste cenário.




    




    

      

        1 Nessa linha de raciocínio a autora salienta que a reciprocidade cooperativa entre as nações seja no seguimento que for, comercial; educacional; cultural ou mesmo em matéria investigativa é de suma importância para a manutenção das relações harmônicas de convívio dos povos. ARAÚJO, Nádia de. Direito Internacional Privado: teoria e prática brasileira 5ª ed. Atualizada e ampliada, Rio de Janeiro: Renovar, 2014.


      


    


  




  

    
1. ASPECTOS GERAIS DA COOPERAÇÃO INTERNACIONAL




    Inicialmente salienta-se a importância da cooperação entre os povos, pois em que pese o discurso da soberania nacional dos países, é imprescindível entendermos a relação de dependência de um para com o outro. Querendo ou não somos dependentes uns dos outros, pois o recurso que um determinado país hoje venha a ostentar, pode ser imprescindível para a subsistência de outro. Assim como esse outro pode ser detentor de outro bem que será indispensável para a manutenção de algum meio de produção do primeiro.




    Nessa linha podemos salientar a doutrina de Francisco Cavalcanti Pontes de Miranda,2 ao traduzir o seguinte entendimento sobre a interdependência das normas jurídicas num contexto sistemático e que poderia por reflexão se aplicar as relações jurídicas entre os Estados Soberanos. Vejamos:




    As regras jurídicas hão de construir sistema. Nenhuma regra jurídica é sozinha, nenhuma é gota, ainda quando tenha sido o artigo ou parágrafo único de uma lei. Cairia, como gota, no copo cheio de líquido colorido, e a sua cor juntar-se-ia às das outras gotas que lá se pingaram, noutros momentos. Essa exigência de sistematicidade do direito atende à necessidade de coerência e consistência, na conduta humana, máxime no que concerne à vida de relação. É sempre a conduta humana o objeto da regra jurídica, ainda quando a sanção seja para reprovação da conduta infringente (e.g., pena de morte), ou a conduta tenha de dar-se diante de certos fatos, como o nascimento, a naturalização, o incêndio, a inundação. Porque o direito é processo social de adaptação, compreendem-se que os povos primitivos hajam tentado adaptar, por esse processo, à vida social humana, animais e plantas, ou coisas, inclusive punindo-os.




    Nessa linha raciocínio podemos dizer que nenhum Estado Soberano consegue se manter afastado do mundo globalizado. Temos vários exemplos de países que ao experimentarem o afastamento das relações internacionais, seja voluntariamente, seja por imposição, tornaram-se nações empobrecidas, com recursos escassos, subdesenvolvidas no plano interno.




    Podemos citar como exemplo a Ilha de Cuba, que ao ser submetida a embargos econômicos pelos EUA em 1960, em razão da revolução Cubana que expropriou a propriedade privada no país, inclusive companhias norte americanas, tornou-se um pais subdesenvolvido, escasso de recursos hoje usufruídos pela maior parte do mundo, fazendo com que milhares de cubanos todos os anos tentem sair do país legal ou ilegalmente para tentar vida nova em outros países com mais oportunidades.




    Muitos se referem aos embargos econômicos impostos pelos países mais influentes economicamente a outros, como um golpe econômico. Como uma forma de submissão dos mais fracos aos mais forte. Outros por sua vez defendem os embargos como instrumentos de controle de países que de alguma forma violem direitos humanos.
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